Decisdo: O Tribunal, por maioria, acolheu, em parte,
os embargos de declaracdo, para modular os efeitos do julgado cuja
producdo haverd de se dar apds 15.3.2017 - data em que Jjulgado o RE
n® 574.706 e fixada a tese com repercussdo geral "O ICMS ndo compdbe
a base de cédlculo para fins de incidéncia do PIS e da COFINS" -,
ressalvadas as ac¢des judiciais e administrativas protocoladas até a
data da sessdo em que proferido o julgamento, vencidos os Ministros
Edson Fachin, Rosa Weber e Marco Aurélio. Por maioria, rejeitou os
embargos quanto a alegacdo de omissdo, obscuridade ou contradigéo e,
no ponto relativo ao ICMS excluido da base de céalculo das
contribuicdes PIS-COFINS, prevaleceu o entendimento de que se trata
do ICMS destacado, vencidos os Ministros Nunes Marques, Roberto
Barroso e Gilmar Mendes. Tudo nos termos do voto da Relatora.
Presidéncia do Ministro Luiz Fux. Plenéario, 13.05.2021 (Sesséao
realizada por videoconferéncia - Resolucdo 672/2020/STF).



